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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 
LICITAÇÃO Nº 004/2023-CMPM 
 
MODALIDADE: CONVITE 
 
TIPO: MENOR PREÇO 
 
ÓRGÃO REQUISITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ 
 
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações 
aplicáveis. 
 
LOCAL DA REUNIÃO: AVENIDA 19 DE NOVEMBRO, 1610, CENTRO 
Convidamos Vossa Senhoria a apresentar, perante a Comissão de Licitação da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PORTO DE MOZ, cotação para o objeto indicado no formulário padronizado de proposta pertinente à 
licitação que será realizada na data e horário abaixo indicado, na modalidade CONVITE, do tipo menor 
preço, visando à atender o objeto desse certame, mediante as condições e exigências estabelecidas neste ato 
convocatório, de acordo com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
CAPÍTULO I - DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DE ENTREGA, BEM COMO DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1.1 - LOCAL: AVENIDA 19 DE NOVEMBRO, 1610, CENTRO 
1.2 - DATA E HORÁRIO: 12 de setembro de 2023 09:00 
1.3 – E-MAIL PARA CONTATO: camaramunicipalpmz@gmail.com 
Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização da abertura do 
certame na data supracitada, faça a referida reunião transferida automaticamente para o primeiro dia útil 
posterior e de expediente normal. 
 
CAPÍTULO II - DO OBJETO: 
2.1 - O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa para 
locação de lancha tipo voadeira para transporte fluvial, para atender a Câmara Municipal de Porto de Moz, 
conforme o anexo I do Instrumento Convocatório. 
 
CAPÍTULO III - DA PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Poderão participar da licitação as licitantes convidadas, devidamente cadastradas na correspondente 
especialidade, objeto deste certame, junto à Comissão de Licitação do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE 
PORTO DE MOZ, e devidamente habilitada, conforme Capítulo V deste instrumento convocatório e que 
satisfaça todas as exigências, especificações e normas deste instrumento convocatório seu(s) anexo(s), bem 
como estenderá aos não cadastrados, desde que se cadastrem e manifestem interesse em participar do 
certame com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos 
envelopes (Lei nº 8.666/93, art. 22, parágrafo 3º). 
3.2 - É vedada a participação nesta licitação de licitantes que se encontrem cumprindo penalidade imposta 
por algum órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei 8.666/93 e 
suas alterações. 
3.3 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do 
seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou 
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autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste certame, ou 
que tenham participado como autores do Projeto Básico da presente Licitação. 
3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens e condições 
previstos no presente instrumento convocatório, bem como, na Lei nº 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 
3.5 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte será observado o cumprimento dos artigos 43, 44 
e 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2004 e o Artigo 47, § 1º da Complementar 147/2014. 
3.6 - Para participar do presente certame será indispensável que as licitantes possuam certificação digital, a 
qual será preciso para assinatura do futuro contrato. 
3.6-1 - O licitante vencedor desta LICITAÇÃO deverá apresentar para ASSINATURA DO 
CONTRATO O TOKEN OU SMART CARD DA EMPRESA. 
3.7 - O representante da empresa licitante que vier mediante procuração, o mesmo deverá ter poderes para 
assinar o contrato, pois a assinatura deste será através de certificação digital como também impresso. 
 

4.1 CAPÍTULO IV - DO CREDENCIAMENTO 

4.1.1 - O representante legal da licitante será o único admitido a intervir nas fases da licitação. 

4.1.2 - A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, no seu 
prazo de validade e na abrangência do seu objeto, acompanhados de cédula de identidade ou outro 
documento de identidade de fé pública: 

a) Instrumento público de procuração; 

b) Instrumento particular de procuração e/ou carta credencial, assinado pelo representante legal da 
licitante, com firma reconhecida em cartório acompanhado de cópia do contrato social, conforme modelo 
Anexo III; e 

c) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que comprove essa 
qualidade, casos em que a representação se faça através de Diretor ou Sócio da Empresa, fica dispensada 
a apresentação dos documentos acima mencionado nas alineas “a” e “b”, desde que tal situação seja 
comprovada através de documento legal. Não será aceita a apresentação da documentação que trata este 
item durante os trabalhos de julgamento desta licitação. 
4.1.3. Será permitida nesta licitação a participação de um representante por empresa, devidamente 
credenciado, através de Procuração, Declaração ou Atestado, com firma reconhecida em Cartório, não 
podendo este representar mais de uma empresa. 

4.1.4 – Os documentos deverão ser apresentados em cópias que serão autenticados pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação ou cópias autenticadas em cartório, devendo, no entanto, estarem 
perfeitamente legíveis e sem qualquer emenda ou rasura. 
4.2 – O credenciamento deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação; 

 4.2.1– Os documentos deverão ser apresentados no processo original ou cópias que serão autenticados     
pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação no momento de apresentação dos mesmos, ou 
por cópias autenticadas em cartório, devendo, no entanto, estarem perfeitamente legíveis e sem qualquer 
emenda ou rasura. 

 

5 – DOS ENVELOPES 
5.1 – Os envelopes fechados (colados ou lacrados) serão subscritos nos termos seguintes: 

 

 COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 004/2023-CMPM 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Razão Social: 
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CNPJ: 
Telefone: 
 

 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 004/2023-CMPM 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 

 

6 – DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Para habilitação neste CONVITE, será exigido os documentos abaixo relacionados no item 5 e 
seus sub-itens: 

 
6.2 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cópia do Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos 
que comprovem a eleição de seus administradores; 

c) Cópia do comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado 
de prova da composição da diretoria em exercício; 
6.2.1 - Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
6.3 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de inscrição no CNPJ; 

b) Ficha de inscrição cadastral FIC – Inscrição Estadual (se houver); 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

d) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 
DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, sendo que a mesma deve abranger também as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

e) Certidões de Negativas da Fazenda Estadual (Tributária e Não Tributária), do domicílio ou sede do 
licitante; 

f) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 
 

5.3.1 - Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

5.4– DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

a) Declaração da proponente de que não possui em seu quadro pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso  XXXIII do art. 7º 
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da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), de acordo com o modelo Anexo IV; 

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fato Superveniente, Anexo V; 

c) Declaração de recebimento do Edital e seus anexos, Anexo VI; 
5.5- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) – Em nome da licitante, com número do CNPJ e o endereço respectivo; 
b) - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
c) - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

5.5.1 - Todos os documentos, com os seus respectivos prazos de validade correspondente a data de 
abertura do presente certame, deverão ser apresentados no processo em original ou cópias que serão 
autenticados pelo Pregoeiro na ocasião da abertura dos envelopes de habilitação, ou por cópias 
autenticadas em cartório, devendo, no entanto, estarem perfeitamente legíveis e sem qualquer emenda ou 
rasura. 
5.5.2- A validade das Certidões do caderno será atestada no próprio documento, caso as mesmas não 

contenham expressamente prazo de validade, a CÂMARA MUNICPAL DE PORTO DE MOZ 

considerará como sendo de 30 (trinta) dias, da expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar 

que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal 

pertinente; 

5.5.3- Os documentos deverão ser apresentados cópias que serão autenticados pelo Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação ou cópias autenticadas em cartório, devendo, no entanto, estarem 

perfeitamente legíveis e sem qualquer emenda ou rasura. 

5.5.4- Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados neste 

Edital; 

5.5.5- Havendo dúvida quanto à procedência e autenticidade documental, a Comissão Permanente de 

Licitação reserva-se o direito de solicitar da licitante, o documento original, para cotejo com aquele que 

foi apresentado; 

 
6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1- A proposta deverá ser apresentada em papel A4 timbrado da empresa e nele faça constar todos os 

dados, tais como (nome de fantasia, razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, endereço 

completo, telefones, email – se houver), em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, datada e assinada na 

parte final, rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da licitante, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas, ou ressalvas. 

6.2- orçamento discriminado em preços unitário e total para o objeto, em algarismos unitário e total para 

cada item e em algarismo e por extenso para o valor global da proposta, com no máximo duas casas 

decimais, em moeda corrente nacional, sendo que o preço proposto na proposta escrita e naquele que 

por ventura vier a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os impostos, taxas, 

emolumentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, contribuições fiscais e 

parafiscais, despesas com mão de obra, locomoção, seguro acidente, comissões, fretes, despesas 
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financeiras e operacionais, bem como outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis 

à perfeita execução do objeto da licitação; 

6.3- Em caso de divergência entre os preços unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

6.4- As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43,    

inciso IV, da Lei n
o 

8.666/93; 

6.5- Prazo de execução máximo é de 30 (trinta) dias. 

5.6 - Prazo mínimo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da reunião da 
Carta Convite. Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias; 
5.7 - Indicar o nome completo e a qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, número da carteira 
profissional ou RG, CPF, endereço completo e telefone) do responsável legal da empresa que assinará o 
contrato, informando o cargo que ocupa na empresa; 
5.8 - Conter o nome do Banco, código da Agencia e número da Conta Corrente para efeito de pagamento; 

5.9 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas 
de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 
5.10 - Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo presidente da CPL; 
5.11 - Não serão aceitas as propostas ou documentos enviados por via postal ou outro meio eletrônico. 
5.12 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
5.13 - Ao apresentar a proposta na forma requerida, fica subentendido que a licitante aceita, 
irrestritamente, todas as condições estabelecidas no presente edital. 
5.14 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste Edital, ou imponham condições, ou 
contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas; 
b) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 

 
7 – DO PROCEDIMENTO 

7.1 – Os envelopes contendo os DOCUMENTOS e a PROPOSTA deveram ser entregues à Comissão 
Permanente de Licitação no dia, hora e local indicado, devendo os trabalhos obedecer à seguinte ordem: 

7.1.1 Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”, 
nenhum outro será aceito, assim como não se admitirão qualquer adendo ou alterações nos documentos 
e propostas entregues. 

7.1.2 Apresentação do documento de identidade e instrumento de representação jurídica, com firma 
reconhecida, do representante legal da empresa, no inicio da sessão. 

7.1.3 – Abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO”, para análise dos documentos. 

7.1.4 – Colocação dos documentos, depois de apreciados, à disposição das licitantes para exame e 
rubrica. 

 

7.1.5 - Depois de conferida e apreciada a documentação, serão anunciadas as licitantes habilitadas e as 
inabilitadas na licitação. 

7.1.6 – Devolução dos envelopes fechados às licitantes inabilitadas, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação. 

7.1.7 – Abertura dos envelopes “PROPOSTA” das licitantes habilitadas, desde que transcorrido o prazo 
sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa do mesmo, ou após o julgamento dos 
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recursos interpostos. 

7.1.8 – Leitura das propostas e aposição de rubrica, pela Comissão e pelos representantes das 
proponentes, em todas as suas folhas e demais elementos integrantes. 

7.1.9 – Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital e com os preços 
correntes do mercado, desclassificando as propostas desconformes ou incompatíveis. 

7.1.10 – Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constante deste 
Edital. 
7.2 – Será facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
7.2.1 – Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 004/2023-CMPM 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 

 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 004/2023-CMPM 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 

 
 

CAPÍTULO VII - CONDIÇÕES ESPECIAIS 
7.1 - Os documentos de HABILITAÇÃO e PROPOSTA poderão ser entregues Via Postal (CORREIO). 
As empresas que optarem em mandar (DOCUMENTOS DE HABILITAÇLÃO E PROPOSTA), não 
poderão recorrer da decisão tomada pela Comissão. Os mesmos deverão ser entregues em envelopes 
distintos, devidamente fechados, com os títulos respectivos (DOCUMENTAÇÃO no A envelope e 
PROPOSTA no B envelope). 
 
CAPÍTULO VIII - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
8.1 - A presente licitação, seu processamento e todos os atos e termos dela decorrentes reger se á pela Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
8.2 - Para boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá fazer se representar por no máximo 02 (duas) 
pessoas. 
8.3 - Compete exclusivamente à Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a exequibilidade das propostas apresentadas. 
8.4 - A Comissão receberá, na data e horário indicados (Capítulo I) e na presença dos proponentes e demais 
assistentes que compareceram à reunião, os envelopes "A" e "B" devidamente lacrados, contendo os 
documentos de habilitação e de proposta de preço, respectivamente. 
8.5 - Abertos na referida sessão os envelopes "A" alusivo aos documentos de habilitação, o 
Presidente da Comissão procederá a numeração e rubrica de cada lote de documentos, folha por folha. Em 
seguida, a documentação será rubricada pelos demais membros da Comissão e pelos licitantes presentes. 
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8.6 - A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, apreciar imediatamente os documentos 
apresentados e proclamar o rol das licitantes habilitadas, ou marcar nova reunião para divulgação do 
resultado da fase de habilitação, ficando cientificados os interessados. 
8.7 - Os licitantes que não atenderem integralmente a todas as exigências contidas no Capítulo V - DAS 
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO deste instrumento convocatório, serão considerados inabilitados 
e terão devolvidos, devidamente lacrados e rubricados, os envelopes "B" contendo as Propostas de Preços, 
desde que haja desistência expressa de recursos contra o julgamento da fase de habilitação por parte de todos 
os licitantes. 
8.8 - A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes 
devidamente lacrados e rubricados até o término do período recursal de que trata a legislação pertinente em 
vigor, art. 109 da Lei nº 8.666/93. 
8.9 - Concluída a fase de habilitação, a Comissão de Licitação procederá na mesma sessão, caso haja 
desistência de recursos, ou em sessão previamente marcada, cientificados os licitantes habilitados, a abertura 
das propostas de preços (envelopes "B"). 
8.10 - O Presidente da Comissão procederá a numeração e rubrica de cada lote de folhas. Os demais 
membros da Comissão e os Licitantes presentes rubricarão todas as folhas das propostas apresentadas. 
8.11 - O Presidente da Comissão poderá resolver, com os demais membros, pela verificação imediata das 
propostas de preços; nesta hipótese, a Comissão adotará o seguinte procedimento: verificará a conformidade 
das propostas com as exigências do Edital - Capítulo VI, desclassificará as propostas em desacordo com as 
referidas exigências e divulgará o resultado da classificação. 
8.12 - Caso a Comissão de Licitação não considere oportuno o exame imediato das propostas de preços, 
marcará nova data para reunião na qual será divulgado o resultado da fase de classificação das propostas. 
8.13 - Na data da divulgação das firmas classificadas no certame, o Presidente lembrará o prazo para 
recebimento de recursos definido no art. 109 da Lei nº 8.666/93, caso não haja imediata e expressa 
desistência dos mesmos. 
8.14 - Serão desclassificadas pela Comissão de Licitação as propostas que estiverem em desacordo com as 
exigências deste Instrumento convocatório. 
8.15 - Não serão consideradas as propostas com preços excessivos ou inexequíveis. 
8.16 - Das propostas classificadas, serão consideradas vencedoras, para efeito de julgamento, aquelas que 
apresentarem o menor preço. 
8.17 - Verificada a igualdade no menor preço em duas ou mais propostas, e obedecido o disposto no 
parágrafo 2º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio em ato 
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
8.18 - Em casos de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, serão levados em conta os 
últimos. 
8.19 - À Comissão de Licitação reserva se o direito de ratificar a veracidade das informações prestadas pelos 
licitantes, podendo em qualquer fase da licitação promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo licitatório. Poderá ser solicitado pela Comissão de Licitação 
esclarecimentos acerca do(s) serviço(s)materiais proposto(s), os quais deverão ser prontamente atendidos 
pelos licitantes num prazo máximo de dois dias úteis da formalização do pedido, sob pena de desclassificação 
em referido(s) item(ns). 
 
CAPÍTULO IX - DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
DOS 
SERVIÇOS 
9.1 - O instrumento contratual será formalizado de acordo com que estabelece os termos do Artigo 
62, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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9.2 - O prazo previsto para execução dos serviços, objeto desta Licitação, é de 19/09/2023 a 19/09/2024, 
contados da data de assinatura da emissão da ORDEM DE SERVIÇO, pela CMPM. 
9.3 - A Contratada estará obrigada a satisfazer as especificações, exigências e requisitos constantes da 
proposta de preço, bem como do Instrumento Convocatório. 
9.4 - Havendo recusa da adjudicatária em formalizar o ajuste no prazo estabelecido, é facultado à 
Administração, sem embargo da aplicação das penalidades previstas, convocar as licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação, para, querendo, fazê-lo em igual prazo e condições da primeira 
classificada. 
 
CAPÍTULO X - DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS, DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS 
10.1 - O pagamento à Contratada será efetuado, à vista de nota fiscal / fatura e /ou recibo, que deverá ser 
apresentado pela CONTRATADA, atestado e visado pelo setor competente. 
10.2 - Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas correrão por conta do orçamento do(a) 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ na(s) dotação(ões) orçamentária: 
 
Unidade orçamentária 0101 cmpm 

Proj atividade 2.001 

Classificação 3.3.90.33.00 passagens e despesas com locomoção. 
 
CAPÍTULO XI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO, DAS 
PENALIDADES 
11.1 - O não cumprimento das obrigações e demais condições estabelecidas neste instrumento convocatório 
e anexos sujeitará ainda à empresa vencedora às penalidades impostas pela Assessoria Jurídica da CÂMARA. 
 
CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 – A Comissão Permanente de Licitação, fornecerá elementos, informações e esclarecimentos 
necessários ao perfeito entendimento da licitação, no setor de licitações da CÂMARA Municipal de Porto 
de Moz, localizada na Rua Prof.ª Simpliciana Farias, S/Nº. Bairro Centro, Porto de Moz/PA, no horário 
das 8:00 às 12:00 horas. 
12.2 - Os recursos para a presente licitação estão previstos no capítulo V, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
12.3 - Os recursos deverão ser protocolados no setor de licitações da CÂMARA Municipal de Porto de 
Moz, localizada na Rua Prof.ª Simpliciana Farias, S/Nº. Bairro Centro, Porto de Moz/PA, no horário das 
8:00 às 12:00 horas. 
12.4 - O recurso interposto fora do prazo não será conhecido. 
12.5 – A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões previstas no parágrafo 1º e 2º inciso II, do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
12.6 – O Edital de licitação e seus anexos, poderão ser retirados pelos interessados, no endereço e horário 
indicado no subitem 12.1. 
12.7 – Os casos omissos ou dúvidas expressamente levantadas serão resolvidos pela Comissão 
Permanente de Licitação. 
12.8 – A participação neste processo licitatório, importa em anuência irrestrita do licitante a todas as 
condições estabelecidas neste Edital, bem como, a sujeição à Lei nº 8.666/93. 
12.9 – A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ, através da autoridade competente, poderá 
revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa. 
12.10 – Será eleito o Foro da Cidade de Porto de Moz/PA, para dirimir as controvérsias fundadas neste 
Edital e atos sequentes pelo qual as partes renunciam a outro qualquer, privilegiado ou de eleição. 

 
 

Porto de Moz, 10 de Julho de 2023. 
 
 

 
 

______________________________________ 
Jorge souto da Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Porto de Moz 
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MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICÍPAL DE PORTO DE MOZ, E A EMPRESA 

_______________, NA FORMA ABAIXO. 

 

I. PARTES 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.582.132/0001-92, sediada na Rua 19 de Novembro s/nº, Bairro Centro 

– Porto de Moz/PA. doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo Senhor, 

Jorge Souto da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Porto de Moz, brasileiro, Casado, portador do 

CPF sob o nº. 515.596.922-00, RG 4140817 SSP/PA residente e domiciliado na Avenida Ray Duarte nº 41, 

Bairro Cariny CEP:68330-000 cidade de Porto de Moz Pará, doravante denominada CONTRATANTE, e 

de outro a empresa ___________________ CNPJ: 00.000.000/0000-00, sediada na _____________ nº 

____ Bairro: ______ Cidade: _________ – CEP: 00.000-000, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o presente, sobre as seguintes cláusulas: 

 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas 

e devidamente qualificadas, resolvem, consoante a autorização exarada nos autos do Processo do convite nº 

004/2023, pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas cláusulas que aceitam e 

mutuamente se outorgam: 

                                           CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato é a contratação de empresas para locação de lancha tipo voadeira para 

transporte fluvial, para atender a Câmara Municipal de Porto de Moz. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto 

desta licitação, bem como sua associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, fusão, cisão 

ou incorporação. 

CLÁUSULA SEGUNDADO REGIME DE EXECUÇÃO 

A execução do serviço observará o regime de empreitada por preço unitário, previsto no Art. 10, II, 

"b", da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO 

O valor do presente contrato é R$ 00000 (valor por extenso). 
 

CLÁUSULA QUARTA DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Com vistas a atender as despesas previstas no presente contrato, o CONTRATANTE destaca recurso 

através da dotação orçamentária: 

Unidade orçamentária 0101 cmpm 

Proj atividade 2.001 

Classificação 3.3.90.33.00 passagens e despesas com locomoção. 

CLÁUSULA QUINTA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas serão efetuados 

mediante crédito bancário em favor da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA   A CONTRATADA apresentará ao GESTOR 
documento fiscal específico até o 2º (segundo) dia de cada mês, referente ao serviço mensal anterior. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA    O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar da apresentação do documento fiscal, para aprová-lo ou rejeitá-lo. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA    O documento fiscal não aprovado pelo GESTOR 

será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo estabelecido para pagamento a partir da data de sua reapresentação. 

SUBCLÁUSULA QUARTA    A devolução do documento fiscal não aprovado pelo 

GESTOR, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução do 

contrato, ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados. 

SUBCLÁUSULA QUINTA   O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de 

qualquer fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a) execução do objeto contratual em desacordo com o avençado; 

b) existência de qualquer débito para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA DA REVISÃO 

O presente contrato poderá ser revisto, nos termos do Art. 65, da Lei n º 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 

necessário ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 
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a) comunicar, formal e imediatamente, ao GESTOR eventuais ocorrências anormais verificada na 

execução do serviço, no menor espaço de tempo possível; 

b) recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados necessários à 

perfeita execução do serviço, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos 

previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição 

de empregadora; 

c) atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as providências      

necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

d) indenizar o CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios, 

equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a descontar o valor 

correspondente dos pagamentos devidos à CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Na execução do objeto do presente contrato, caberá ao CONTRATANTE: 

a) notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na execução do serviço; 

b) efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

c) participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade do serviço. 

CLÁUSULA NONA DA RESPONSABILIDADE POR ENCARGOS 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda por multas que vierem a ser 

aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte da CONTRATADA, 

ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA   A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos 

encargos especificados nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado. 

CLÁUSULA DÉCIMADA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇOS 

A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada pelo GESTOR do contrato, cabendo a ele: 

a) solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento do serviço. 
b) documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 
CONTRATADA. 
c) emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções ou revisão do contrato. 

d) sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência 

sua relativa às obrigações contratuais. 
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA   É vedado ao CONTRATANTE e a seu 

representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente 

aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA   A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não 

excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA   A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou 

substituir, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas no Art. 73, 

I, da Lei nº 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA   O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o 

serviços executado em desacordo com as condições contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA RESCISÃO 

Constituem motivo para a rescisão do presente contrato as hipóteses previstas no Art. 78, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE 

RESCISÃO 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de logo, o 

direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as medidas previstas no 

Art. 80, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS SANÇÕES 

Na hipótese de descumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações contratuais assumidas, ou a 

infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as 

seguintes penalidades: 

a) advertência, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade, para as quais tenha a 

CONTRATADA concorrido diretamente; 

b) multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato devidamente atualizado, quando deixar de cumprir, 

no todo ou em parte qualquer das obrigações assumidas; 

c) multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na hipótese de, já tendo a CONTRATADA sofrido 

punição na forma prevista na alínea anterior, vir ela a cometer nova infração, sem prejuízo da imediata 

rescisão do contrato e aplicação das demais sanções cabíveis; 
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d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE 

por até 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 

quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou 

revestida de má-fé. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA   As sanções de natureza pecuniária serão diretamente 

descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA   As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo 

quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior 

ou caso fortuito, devida e formalmente justificadas e comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA LICITAÇÃO 

Para a presente contratação, foi realizada licitação na modalidade Convite, cujos atos encontram-se no 

Processo Convite nº 004/2023. 

                                      CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA VIGÊNCIA 

 
O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado após manifestação das partes envolvidas, mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à 

assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato, 

todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito cumprimento do seu 

objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA PUBLICAÇÃO 

Este contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial dos Municípios, nos termos do Art. 61, Parágrafo 
Único, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Porto de Moz/PA, com renúncia a qualquer outro, para dirimir 
dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

 

Porto de Moz - Pará, 00 de ----------- de 2023. 
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CONTRATANTE: 

 

 

_____________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ 

Jorge Souto da Silva 

Ordenador de Despesas 

 

 

CONTRATADA: 
 
 

_____________________________________________ 
Empresa 

representante 

CPF: 000.000.000-00 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

________________________________                __________________________________ 
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OBJETO: “contratação de empresas para locação de lancha tipo voadeira para transporte fluvial, 

para atender a Câmara Municipal de Porto de Moz”. 

LICITAÇÃO MODALIDADE: Convite nº. 004/2023-CMPM 

ENDEREÇO: Município de Porto de Moz/PA. 

VALOR R$: .......... (.....................) 

REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta, Empreitada por preço global. 

 

 

 

Porto de Moz/PA, xx de ............ de 2023. 

 
 
 

 
____________________________________ 

Jorge Souto da Silva 
Presidente da Câmara Municipal  

 
____________________ 

Contratada 

 

 
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº ___/2023 – CONVITE Nº 004/2023-CMPM 

CONTRATADA: ............ 

ENDEREÇO: ............... 

CNPJ Nº: ............... 

TELEFONE: (9x) .......... MODALIDADE DE PAGAMENTO: De acordo com o Contrato. 

RECURSOS: recursos próprios.  

REAJUSTAMENTO: Não Haverá reajuste. 

PRAZO: xx (--------) meses. 

PENALIDADE: De acordo com o art. 86, 87, 88 da Lei nº 8.666/93 
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